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A chegada da Nova República ao 

Palácio Buriti nos leva a uma reflexão 
sobre o deSempenho do ensino público 
no Distrito Federal, com salas de aula 
superlotadas, professores desmoti-
vados, desinteresse da comunidade e 
qualidade duvidosa. 

em dos princípios que orientam a 
pioposta curricular da rede oficial de 
ensino preconiza que a escola deve alar-
gar suas fronteiras e diversificar seus 
procedimentos deixand6 a tradicional 
postura de mundo à parte, abrindo 
susas portas e deixando entrar o mundo 
real, da família, da cultura e da co-
munidade. 

Entretanto, apesar da abertura da 
escola constituir-se em um principio 
norteador do, ensino público no Distrito 
-Federal, na prática ele não vem Sendo 
cumprido, uma vez que a Rede Oficial de 

. Ensino não propicia à comunidade uma 
efetiva participação na definição dos 
objetivos contidos na, já referida. 
proposta curricular para o ensino de 1° e 
2° graus. 

O deSenvolvimento da'formação es-
pecial, por exemplo, não foi subsidiado 
por debates com os segmentos da co-
munidade interessados na absorção do 
produto educacional. A rede oficial de 
ensino simplesmente define os objetivos 
e conteúdos dos cursos profissionali-
zantes em função da sua capacidade de 
oferta, desconsiderando as necessi-
dades do mercado de trabalho. 0*mes-
mo comportamento se verifica em 
relaçáó à •educação geral, inexistindo a 
preocupação de se discutir;com a so-
ciedade, se a formação, que vem sendo 
dada aos alunos das escolas públicas 
atende às suas expectativas. 

Do mesmo modo que, pelo lado da 
oferta, não se discute com a comunidade 
as características do produto educa-
cional, pelo lado da demanda de profes-
sores, também não existe a preocupação 
em se discutir, com às Universidades, o 
tipo de formação que deve ser dada ao 
futuro profissional, apesar da Fundação 
Educacional ser a principal empre-
gadora dessa mão-de-obra no Distrito 
Federal. 

Pode parecer paradoxal, mas a Fun-
dação Educacional não discute nem se a 
formação de professores, em suas 
próprias. escolas normais, atende às 
suas necessidades. 
. Diante da constatação de que o 

diálogo não está acontecendo, nem mes-
mo. a nível de sistema, chega-Se, sem 
dificuldades, à conclusão de que a tarefa 
de, definir o papel da escola no Distrito 
Federal está sob a responsabilidade de 
um grupo reduzido de profissionais do 
ensino, que concentram decisões sobre 
as quais .estará assentado o futuro da 
sociedade. 

Nesses últiMos vinte anos, mudou-
se da Lei de Diretrizes e Bases para a Lei 
n° 5.692, que já sofreu uma alteração 
através da Lei n° 7.044. Aumentou-se a 
obrigatoriedade escolar de quatro para 
oito anos. Instituiu-se o ensino pré-
escolar. Refinaram-se métodos, con-
ceitos e técnicas didático-pedagógicas. 
Enfim, orientaram-se todos os esforços 
sempre no sentido de •atuar sobre os 
alunos como se eles fossem em sua 
maioria, deficientes, e• somente deles 
derivassem os problemas da qualidade 
de ensino. 

O aspecto curioso desta abordagem é 
que, uma vez que tia autoridades 

'educacionais "fazem tudo" que está Eto 
seu alcance*mas o sistema não apresen- 
ta melhorias significativas, a culpa, en- . 
tão, deve ser das condições sócio-
econômicas da comunidade. 

Se as condições sócio-econômicas 
dos alunos, no entanto, não forem en -
caradas como um desafio a ser vencido e 
sim um "bode expiatório" para o in-• 
sucesso da escola pública, sere simples-
mente decretar o fracasso da Pede-

* gog ia. 
Desse modo, se o preblema da 

qualidade do ensino, nos estabeleci-
'mentos públicos, não •for posto. sob um 
enfoque que envolva o diálogo com a 
comunidade do Distrito Federal, a es-
cola estará fadada ao insucesso. 

Para que estamos formando nossos 
alunos? Como estão os professores 
desempenhando suas funções? Tais 
questões são fundamentais à condução 
do processo educativo. A primeira abre 
o diálogo para com a comunidade, acer-
ca das características do produto que a 
escola pública deve formar, contribuin-
do para o aumento da qualidade externa 
do ensino. 

É de se esperar inclusive o surgimen-
to de alguma entidade.mle congregue os 
usuários das escolas públicas sem a 
tutela do Sistema,  a exemplo das as - 
sociações*de .bairroS, dos mutuários do 
BNH e outras do gênero, como con-
seqüência, sem dúvida, da formação de' 
uma consciência coletiva gerada pela 
retomada do regime democrático. 

A segunda questão destaca o papel 
do professor como elemento fundamen-
tal para a qualidade interna do Sistema,  
mas que não tem recebido, por parte das 
autoridades educacionais, um grau de 
atenção compatível com suas respon- . 
sabilidades. Este aspecto é evidenciado 
quando examinamos a polítiCa de recur-
sos humanos da Fundação Educacional 
em relaçãó aos professores. 

Em primeiro lugar; não existe na 
composição do salário dos professores 
da Fundação um diferencial de tempo de 
serviço, implicando erri'que um profes-
sor com uma largo experiência de 
magistério, traduzida por muitos anos 
de vivência na, profissão, ganhe o mes-.  

mo salário do recém-formado, desde que 
os dois possuam o mesmo registro 
profissional e a mesma carga hiirária. 

Isto equivale dizer que os profes-
sores que não vierern. durante a sua 
carreira, a, ocupar funções de confiança 
no sistema oficial de ensino, passarão a 
sua vida profissional inteira sem que 
lhes seja possibilitada uma progressão 
funcional, nem que sua experiência de 
magistério seja reconhecida em termos 
financeiros. 

Assim sendo, os professores, res-
ponsáveis diretos pelo futuro da so-
ciedade, jamais terão um aumento 
salarial que não seja mediante o dissídio 
coletivo, duramente negociado com as 
autoridades educacionais, o que é muito 
pouco para estimular um profissional, 
cujo trabalho requer alto grau de. 
motivação. 

Uma alternativa a ser considerada. 
na  política de recursos humanos 'da 
Rede, seria o estabelecimento de um 
diferencial de tempo de serviço, que 

poderia ser de 20% do salário por qüin-
qüênio, de modo que os professores 
prestes a se aposentarem, com vinte, e 
cinco anos de magistério, ganhem o 
dobro da remuneração recebida pelos 
recém contratados. 

Outro aspecto relevante como es-
tímulo ao professor, mas que igualmen • 
te não é- contemplado pela politica de 
recursos humanos da rede oficial, é a 
própria estruturação da carreira de 
magistério, com o estabelecimento de 
possibilidades de ascensão funcional. 

Atualmente, os cargo de chefes de 
direçõês de ensino, diretores de com-
plexos escolares e de escolas, profes-
sores supervisores, bem como os de as-
sessores e assistentes nos diversos 
níveis hierárquicos da Fundação 
Educacional são considerados como 
funções de confiança, que não incluem. 
como requisitos necessários 'para serem 
ocupados, a obrigatoriedade de um 
tempo mínimo• de serviço no sistema, e 
nem a experiência efetiva em regência 
de classe. • 

Assim, ao se permitir que Pi.ofis • 
sionais não vinculados à Fundação 
venham a ocupar algumas dessas fun-
ções, •  com o passar do tempo, cria-se, 
segundo a CLT, o vínculo empregatício, 
possibilitando, desse modo, ingresso 
automático nos quadros de pessoal da 
Rede Oficial, sem o necessário e de-
mocrático concurso público. 

A falta dos requisitos de tempo de 
serviço e experiência em regência de 
classe possibilita, também, que as fun-
ções de confiança, principalmente as de, 
caráter pedagógico, venham a ser 
ocupadas por profissionais sem o devido 
conhecimento do sistema e a necessária 
vivência de sala de aula. . 

Esses requisitos devem estabelecer, 
pára o ocupante de qualquer função, ex-
ceto as de diretores gerais e executivo, 

. uma obrigatoriedade mínima de dez 
anos de efetiva regência de classe em 
sistemas oficiais de ensino, dos quais 
pelo menos cinco anos deverão ter sido 
exercidos na própria rede de escolas 

- públicas do Distrito Federal ;  além- da 
necessidade de participação em, pro- 

gramas específicos de treinamento, e de • 
outras condições que venham a ser 
identificadas como necessárias ao bom 
desempenho das atividades inerentes ao 
cargo a ser ocupado. 

O requisito de dez anos de regência 
de classe em sistemas oficiais de ensino 
justifica-se em razão de ser este o pe-
ríodo comumente aceito, em outros 
ramos de atividades, para se obter um 
profissional com experiência, capaz de 
exercer funções de supervisão e gerência 
em sua área de atuação. 

Quanto à necessidade de -pelo 
menos cinco anos:-dos dez exigidos em 
regência de classe, terem sido exercidos 
na rede oficial de ensino do Distrito 
Federal, a justificativa é no sentido de 
evitar que profissionais requisitados de 
outros sistemas Oficiais venham, de 
imediato, a ocupar funções de super-
visão •e gerência na Fundação Edu-
cacional:sem o conhecimento da rea-
lidade local, garantindo -se, desse modo, 
um período de adptação • 

Ésses requisitos, fundamentados na 
valorização da experiência profissional 
e na competência individual, poderão 
constituir-se, sem dúVida, em estímulos 
concretos à motivação dos professores, 
com reflexos no desempenho em sala de 
aula. 

Um outro aspecto, de extrema re-
levância para a qualidade de ensino, 
que, igualmente, vem sendo postergado 
pela Fundação' Educacional, diz res-
peito à formação e ao aperfeiçoamento 
profissional doi professor. 

Em um momento de mudanças 
aceleradas, onde o progresso científico e 
tecnológico avança a ritmo vertiginoso, 
destaca-se a importância dos pro-
gramas de aperfeiçoamento de recursos 
humanos como forma de combater o ris-
co da obsolescência do conhecimento 
profissional, principalmente no caso dos 
professores da rede oficial de ensino, os 
quais em sua grande ,maioria foram ad-
mitidos através de concurso público. o 
que garante um certo grau de estabi-
lidade no emprego, e por isso não se sen-
tem ameaçados por uma dinâmica de 
mercado que os obriguem a estar profis  
s ional mente atlializados 

Em contrapártida. a Fundação 
Educacional não estimula o professor a 
realizar o seu aperfeiçoamento por conta 
própria, na medida em que não concede 
licenças remuneradas para esse fim, e 
nem oferece possibilidades de cursos 
fora do período de trabalho. 

• 
Em verdade a Fundação reconhece 

os cursos feitos pelos professores, pois 
há um processo periódico de reclassi-
ficação, beneficiando os pertencentes às 
classes A e B, enquanto que os profis-
sionais integrantes do grupo C, corres-
pondente à licenciatura plena, não são 
contemplados por esse procedimento. 

A distribuição dos professores em 
classes significou um avanço, pois es-
tabeleceu, como critério de remune-
ração, a titulação profissional, indépen-
dentemente da modalidade de ensino na 
qual o professor esteja atuando. Mas 
esse procedimento revela-se insatis-
fatório, limitando-se, tão somente, 
àqueles que, depois de- contratados, 
venham a obter os titules de licen-
ciatura curta ou plena, não estimulan-
do, portanto, os situados na classe C . 

A questão -do aperfeiçoamento 
profissional revela -se dramática, quan-
do se verifica que 35% dos professores 
da Fundação Educacional possuem 
mais  de  dez anos de formados, contin-
gente quê será de mais de 70% ao final 
da • inexistindo, por parte dás 

do sistema, qualquer autoridades 
preocupação em estabelecer um -pro- 
grama inçtrtucior,lizadodeatualização 

e aperfeiçoainento profissional, nem ent 
conteúdo específico, nem em técnicas 
didático-pedagógicas. 

• 
Contratam-se professores medianté:::* 

concurso público, que só avalia co 
nhecimentos teóricos, e os nomeiam de' 
imeditato para salas de aula, •quase-' 1,  
sempre superlotadas, sem sequer" ri.: 
avaliá-los em termos da sua capacidade , ',.ri 
de domínio de classe e de suas habili-
dades didáticas na disciplina na qual foi,, t b 
titulado, requisitos fundamentais para,  
a realização plena do processo ensino.' 
aprendizagem. 

Da mesma forma, deveriam ser-es-'; 
tabelecidos programas de treinamentos ít, 
específicos para capacitar o professor no „. 
desempenho de funções gerenciais 
principalmente as de direção. 

Esses cargos são ocupados prati-
cemente por profissionais oriundos dos , r71 
cursos de Licenciatura ou de Pedagogia u  
sem, entretanto, possuirem um preparo r, 
adequado para, o desempenho de fun-
ções gerenciais, mesmo aqueles gra- . 
duados em 'administração escolar. 

Uma escola funcionando é. por si só ,./.; 
uma organização com aspectos "espe-
cíficos de administração escolar.  mas- 
que também envolve problemas geren- 
ciais nas áreas de finanças, material,
pessoal, etc. E parte integrante de um , ';s 
sistema, o que implica em ação coor-:.

,
.R 

denada no sentido de alcançar objetivos 
pré-fixados e, conseqüentemente,. t, 
definição de uma filosofia de atuação,,, 
para os gerentes, de modo a evitar que 
as características individimis • deter-- 
minem diferenças significativas no‘ 
todo. •5'i  

Diante do quadro de dificuldades  

econômico-financeiras que o Pa 
atravessa, reforça -se a necessidade de 
uma melhor capacitação gerencial dos. 
diretores da rede oficial de ensino, tendo 1.• 
em vista que daqui para frente, ne to, 
nhuma fonte potencial de receitas A. 
poderá ser desprezada, desde as inter- „. 
nas, que geram melhor aproveitamento' .  
de recursos, através da racionalização ". 
de métodos e processos, até as externas; '!**; 
situadas na comunidade, que podem si) 
contribuir mais decisivamente para a 
escola, mesmo aqueles grupos não  
diretamente vinculados a ela. 	ílf! 

No momento em que se discute uma'' 
nova reforma no sistema educaciónal 
não se deve perder a perspectiva da es-•, 
sencialidade do professor para o preces ;  
so educacional. Qualquer mudança que', 
venha a ser tentada ocorrerá o risco da'-
frustração, caso não contemple a va-
lorização profissional dessa classe, no-' , " 
sentido de estimulá-la no desempenho -- 
de suas funções. • 

* Professor do Ceub" 
"~' 

6 Contratam-se professores por 
concursos que s avaliam 

conhecimentos teóricos e que 
mio testam habilidade didática" 

t, 


